
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087708 - SP (2026/0132302-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA JOSÉ DE BRITO NOGUEIRA - SP442067
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS.  REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DA  PENA.  PENA

INFERIOR  A  QUATRO  ANOS.  REINCIDENCIA.  POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu

liminarmente habeas corpus, no qual se postulava a fixação do regime inicial

aberto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento ilegal na

fixação do regime inicial semiaberto fundamentada na reincidência, apesar da

pena definitiva inferior  a  quatro anos,  da pena-base no mínimo legal  e  da

inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir

3. A reincidência, prevista no art. 33, § 2º, alínea c, do Código Penal, constitui

fundamento legal suficiente para a fixação do regime inicial semiaberto, ainda

que  a  pena  definitiva  seja  inferior  a  quatro  anos  e  a  pena-base  esteja  no

mínimo.

4.  A  Súmula  269  do  STJ  admite  a  adoção  do  regime  semiaberto  para

reincidentes  condenados  a  pena  igual  ou  inferior  a  quatro  anos,  quando

favoráveis as circunstâncias judiciais, compatibilizando-se com os §§ 2º e 3º

do art. 33 do Código Penal.
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5. As Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF vedam a imposição de regime

mais gravoso com base na gravidade abstrata do delito; no caso, há motivação

concreta  idônea  na  reincidência,  afastando  a  alegação  de  constrangimento

ilegal.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a reincidência justifica

a fixação do regime inicial semiaberto em hipóteses de pena inferior a quatro

anos,  não  se  exigindo  outros  elementos  concretos  quando  a  reprimenda

observa os parâmetros legais.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087708 - SP (2026/0132302-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA JOSÉ DE BRITO NOGUEIRA - SP442067
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS.  REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DA  PENA.  PENA

INFERIOR  A  QUATRO  ANOS.  REINCIDENCIA.  POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu

liminarmente habeas corpus, no qual se postulava a fixação do regime inicial

aberto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento ilegal na

fixação do regime inicial semiaberto fundamentada na reincidência, apesar da

pena definitiva inferior  a  quatro anos,  da pena-base no mínimo legal  e  da

inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir

3. A reincidência, prevista no art. 33, § 2º, alínea c, do Código Penal, constitui

fundamento legal suficiente para a fixação do regime inicial semiaberto, ainda

que  a  pena  definitiva  seja  inferior  a  quatro  anos  e  a  pena-base  esteja  no

mínimo.

4.  A  Súmula  269  do  STJ  admite  a  adoção  do  regime  semiaberto  para

reincidentes  condenados  a  pena  igual  ou  inferior  a  quatro  anos,  quando

favoráveis as circunstâncias judiciais, compatibilizando-se com os §§ 2º e 3º

do art. 33 do Código Penal.
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5. As Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF vedam a imposição de regime

mais gravoso com base na gravidade abstrata do delito; no caso, há motivação

concreta  idônea  na  reincidência,  afastando  a  alegação  de  constrangimento

ilegal.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a reincidência justifica

a fixação do regime inicial semiaberto em hipóteses de pena inferior a quatro

anos,  não  se  exigindo  outros  elementos  concretos  quando  a  reprimenda

observa os parâmetros legais.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSE CARLOS DE SOUZA,

contra decisão monocrática na qual se indeferiu liminarmente o Habeas Corpus.

Consta dos autos que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO julgou parcialmente procedente a Revisão Criminal ali apresentada, em acórdão

assim ementado:

REVISÃO CRIMINAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO E DESCLASSIFICATÓRIO.
MERO  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA
DAS  HIPÓTESES  PREVISTAS  PELO  ART.  621  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  ILEGALIDADE  VERIFICADA  NA  DOSIMETRIA
PENAL QUE PERMITE CORREÇÃO PELA VIA  REVISIONAL.  REVISÃO
CRIMINAL  PARCIALMENTE  CONHECIDA.  PROCEDENTE  NA  PARTE
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1.  O  peticionário,  condenado  por  receptação  qualificada,  ajuíza  revisão
criminal  alegando  fragilidade  probatória,  bem  como  questionando  a
classificação jurídica dada à conduta,  os critérios de fixação da pena e o
regime prisional estabelecido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a revisão criminal pode
ser utilizada para reexame de provas já apreciadas e se há ilegalidade na
dosimetria da pena aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1.  A  ação  de  revisão  criminal  é  instrumento  processual  que  busca
desconstituir a coisa julgada condenatória. Move-se pela ponderação entre os
valores  da segurança jurídica,  que são dados pela imutabilidade da coisa
julgada, e a liberdade jurídica, representada pela correção de erro judiciário
em desfavor do acusado. Regulamentação processual que encontra aderência
com o sistema regional de direitos humanos que proclama a impossibilidade
de rediscussão da imputação no caso de coisa julgada absolutória. Requisitos
da  ação  revisional  especificados  em lei  (art.  621  do  Código  de  Processo
Penal).
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3.2.  Revisão  criminal  que  busca  rediscutir  os  critérios  de  valoração
probatória, objetivando a absolvição do peticionário ou a desclassificação do
delito. Impossibilidade. Questões já examinadas pela r. sentença condenatória
e pelo v. acórdão que julgou o recurso de apelação da defesa. Pretensão de
mero reexame do conjunto fático-probatório e de teses jurídicas já analisadas.
Situação que não encontra aderência às hipóteses permissivas do ajuizamento
da revisão criminal (art. 621 do Código de Processo Penal). Precedentes do
STJ e do TJSP.
3.3. Dosimetria penal. Ilegalidade verificada na primeira fase do cômputo.
Erro judiciário passível de ser alterado por meio de ação revisional. Maus
antecedentes  que devem ser afastados.  Circunstância negativa reconhecida
com  base  em  três  condenações  criminais  que  não  se  prestam  para  tal
finalidade. Afastamento de uma das condenações por tratar de delito atingido
pela  prescrição  da  pretensão punitiva.  Afastamento  das  duas  condenações
restantes  porquanto  muito  antigas,  à  luz  do  Tema  150/STF. Registros
criminais com trânsito em julgado nos anos de 1998 e 2000. Acréscimo de 1/6
pela  reincidência  mantido  na  segunda  fase.  Regime  semiaberto  de  rigor,
conforme disposto no artigo 33, §2º, alínea “c”, do Código Penal.
IV. DISPOSITIVO
4.  Revisão  criminal  conhecida  em  parte  e,  na  parte  conhecida,  julgada
procedente.

Extrai-se dos autos, ademais, que o paciente foi condenado à pena de 3 (três)

anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, além do pagamento de 11

(onze) dias-multa, pela prática do delito capitulado no art. 180, § 1º, do Código Penal.

Em suas razões, sustentou a parte impetrante a ocorrência de constrangimento

ilegal, porquanto a fixação do regime semiaberto carece de fundamentação idônea, não se

compatibilizando  com a  pena-base  no  mínimo  legal  e  vedando-se  o  agravamento  do

regime com base em gravidade abstrata do delito.

Alegou, ainda, que o acórdão da revisão criminal, embora tenha afastado os

maus antecedentes e reduzido a pena, impôs o regime semiaberto apenas em razão da

reincidência, sem apontar elementos concretos extraídos das circunstâncias judiciais do

art. 59 do Código Penal ou do modus operandi que justificassem maior rigor.

Argumentou,  também,  que,  tratando-se  de  crime  sem  violência  ou  grave

ameaça e diante da pena definitiva imposta, o regime adequado deve ser o aberto, sob

pena de violação ao dever constitucional de fundamentação das decisões judiciais (art. 93,

IX, da CF).

Requer, em suma, a alteração do regime inicial de cumprimento da pena para o

aberto.

Em decisão monocrática, o Habeas Corpus foi indeferido liminarmente.

Daí a interposição do presente Agravo Regimental, por meio do qual se alega,

em síntese, que deve ser reconsiderada a decisão recorrida, sob o argumento de que a

pena-base  foi  fixada  no  mínimo  (reconhecido  no  acórdão  revisional),  não  há
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circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  não  há  fundamentação  concreta  e  o  regime

semiaberto foi imposto automaticamente.

Menciona,  ademais,  que  considerando  a  pena  inferior  a  4  anos,  as

circunstâncias favoráveis e principalmente a ausência de violência ou grave ameaça e a

pena-base no mínimo o regime correto é o aberto, nos termos do art. 33, §2º, “c”, do CP.

Requer,  ao  final,  seja  reconsiderada  a  decisão  monocrática,  para  que  seja

concedida a ordem de Habeas Corpus, fixando-se o regime aberto.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

O decisum  monocrático recorrido indeferiu liminarmente o Habeas Corpus,

pela seguinte fundamentação:

Na  espécie,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado  a  seguinte
fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da pena:

Foi eleito o regime inicial fechado como resultado da conjugação entre
a pena imposta, os maus antecedentes e a reincidência. Afastados os
maus  antecedentes  e  reduzida  a  pena,  ainda  que  tenha  ela  restado
inferior ao patamar de 04 anos de privação da liberdade, a reincidência
impõe o regime semiaberto, conforme disposto no artigo 33, §2º, alínea
“c”, do Código Penal (fl. 33, grifo meu).

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, para a fixação do
regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  o  julgador  deverá  observar  a
quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além disso, devem ser observados
os enunciados das Súmulas n.  440 do Superior Tribunal  de Justiça,  e  das
Súmulas nºs 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é
vedada a fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão
da sanção imposta somente com base na gravidade abstrata do delito.
Ademais,  segundo  a  jurisprudência  do  STJ  e  a  legislação  pátria,  acima
citada, é considerada motivação idônea para o fim de imposição de regime
mais severo do que a pena aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja
específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a existência de circunstância judicial
desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e; c) a
gravidade concreta do delito. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
EREsp n.  1.970.578/SC, Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Terceira Seção,
DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg no AREsp n. 2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no HC n. 836.416/SP,
Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de  3.5.2024;
AgRg no HC n. 859.680/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de 14.2.2024; AgRg no HC n.  842.514/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  de  3.7.2024;  AgRg  no  HC  n.  901.630/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg
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no  HC n.  905.390/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  DJe  de  12.6.2024;  AgRg no  AREsp n.  2.465.687/SP, Rel.  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.6.2024.
Acresça-se  que,  de  acordo  com a  Súmula  n.  269  do  STJ,  é  admissível  a
adoção do regime prisional semiaberto para reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência desta Corte,
pois, conforme extrai-se do trecho do acórdão supratranscrito, há elemento
idôneo  para  a  fixação  do  regime  semiaberto,  em  especial  a  presença  da
agravante da reincidência.
Conclui-se,  assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV,  c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Deve  ser  mantida  a  decisão  agravada,  pois,  no  caso  dos  autos,  restou

assentado, no acórdão recorrido, que, em que pese tenha sido afastada na pena-base a

valoração negativa da vetorial maus antecedentes, e, por conseguinte, reduzida a pena ao

mínimo legal, em patamar inferior a 04 (quatro) anos, a agravante da reincidência impõe,

por  imperativo  legal  (art.  33,  §  2º,  alínea c,  do  Código  Penal),  a  eleição  do  regime

semiaberto para o cumprimento da reprimenda corporal.

De  fato,  nos  termos  da  pacífica  jurisprudência  desta  eg.  Corte  Superior,  a

existência de reincidência justifica a fixação do regime inicial semiaberto, ainda que tenha

sido fixada a pena em patamar inferior a quatro anos, por expressa previsão legal (HC n.

803.631/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  17/12/2024,

DJEN de 23 /12/2024).

Ademais, conforme dispõe o enunciado do verbete da Súmula n.  269/STJ: É

admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena

igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.

No mesmo sentido, colaciono os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES TENTADO. CRIME IMPOSSÍVEL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA  567/STJ. SISTEMA DE VIGILÂNCIA E
MONITORAMENTO QUE NÃO IMPEDE A CONSUMAÇÃO DO DELITO.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.
REINCIDÊNCIA.  VALOR  DOS  BENS  SUPERIOR  A  10%  DO  SALÁRIO
MÍNIMO. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO LEGAL.
RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São
Paulo  que  manteve  a  condenação  por  furto  simples  tentado,  rejeitando  a
aplicação do princípio da insignificância e a tese de crime impossível.
2. O recorrente foi monitorado por funcionários do estabelecimento comercial
desde  sua  entrada,  mas  foi  surpreendido  fora  do  local  com  os  bens
subtraídos. A defesa pleiteia a absolvição com base no crime impossível e no
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princípio da insignificância, além da fixação de regime inicial aberto.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a vigilância contínua dos
funcionários  do  estabelecimento  caracteriza  crime  impossível,
impossibilitando a consumação do delito.
4.  A  questão  em  discussão  também  envolve  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância, considerando o valor dos bens subtraídos e a reincidência do
recorrente.
III. Razões de decidir
5.  O  Tribunal  de  origem concluiu  que  a  vigilância,  por  si  só,  não  torna
impossível  a  consumação  do  delito,  constituindo  apenas  um  obstáculo
relativo, conforme a Súmula 567 do STJ.
6.  A  aplicação  do  princípio  da  insignificância  foi  afastada  devido  à
reincidência  do  recorrente  e  ao  valor  dos  bens  subtraídos,  aliados  à  alta
reprovabilidade da conduta, reconhecida pelas instâncias ordinárias.
7. A  fixação  de  regime  inicial  semiaberto  foi  mantida  em  razão  da
reincidência, conforme o art. 33, § 2º, c, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(REsp n.  2.187.713/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 24/06/2025, DJEN de 30/06/2025, grifei).

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO
PELA  REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  a
recurso  especial,  mantendo  a  condenação  por  furto,  com  base  na  não
aplicação do princípio da insignificância.
2.  O  agravante  foi  condenado  por  subtrair  produtos  alimentícios  de  um
supermercado,  avaliados  em R$  173,11,  valor  superior  a  10% do  salário
mínimo  vigente  à  época  dos  fatos.  O  agravante  é  reincidente,  com
condenação anterior por tráfico de drogas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância
é  aplicável  ao  caso,  considerando  o  valor  dos  bens  subtraídos  e  a
reincidência do agravante.
4.  Outra  questão  em discussão  é  a  possibilidade  de  substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos, conforme o art. 44, §3º, do
Código Penal.
III. Razões de decidir
5.  O  princípio  da  insignificância  não  se  aplica,  pois  o  valor  dos  bens
subtraídos  supera  10% do  salário  mínimo vigente  à  época  dos  fatos,  e  o
agravante é reincidente.
6. Embora  a  pena  privativa  de  liberdade  seja  inferior  a  4  anos,  a
reincidência  do  agravante  justifica  a  manutenção  do  regime  inicial
semiaberto, conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
7. A questão da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
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direitos, pela aplicação do art. 44, §3º, do CP, não foi analisada pelo Tribunal
a quo, carecendo de prequestionamento, conforme a Súmula 282 do STF.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.866.253/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 13/05/2025, DJEN de 20/05/2025, grifei).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO.  INCIDÊNCIA  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
COMPENSAÇÃO  COM  A  AGRAVANTE  DA  REINCIDENCIA.  TEMA
REPETITIVO  585.  REGIME  FECHADO.  SÚMULA  269/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a
confissão do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento
do julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada de
teses  defensivas,  descriminantes  ou exculpantes.  Inteligência  da Súmula n.
545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento
do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código
Penal).
2.  Esta  Quinta  Turma,  analisando  tal  ponto,  no  julgamento  do  REsp  n.
1.972.098/SC, Relator  Ministro  RIBEIRO DANTAS,  DJe  de  20/6/2022, em
conformidade  com a  Súmula  n.  545/STJ, consignou  que  o  réu  fará  jus  à
atenuante do art.  65, III,  'd',  do CP quando houver admitido a autoria do
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que
seja  ela  parcial,  qualificada,  extrajudicial  ou  retratada.  Assim,
independentemente  de  a  confissão  ser  utilizada  pelo  juiz  como  um  dos
fundamentos  da  sentença  condenatória,  e  mesmo  que  seja  ela  parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada, deve incidir a atenuante prevista no
art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal.
3. No presente caso, percebe-se a ocorrência da confissão parcial, uma vez
que o acusado, perante os guardas municipais, confessou o crime e, em juízo,
negou a autoria dos fatos, imputando a conduta a outrem, o que enseja, por
certo, a redução da pena intermediária, conforme a dicção do art. 65, III, "d",
do CP.
4.  A  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior,  no  julgamento  do  REsp  n.
1.947.845/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, ocorrido em 22/6/2022,
DJe de 24/6/2022, Tema n. 585, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou a
tese de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral  da  atenuante  da  confissão  espontânea  com  a  agravante  da
reincidência,  seja  ela  específica  ou  não.  Todavia,  nos  casos  de
multirreincidência,  deve  ser  reconhecida  a  preponderância  da  agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação
proporcional  com  a  atenuante  da  confissão  espontânea,  em  estrito
atendimento  aos  princípios  da  individualização  da  pena  e  da
proporcionalidade. Assim, deve ser compensada a agravante da reincidência
específica coma atenuante da confissão.
5. De  acordo  com a  Súmula  269/STJ, é  admissível  a  adoção  do  regime
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à
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inicial de quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
6. No caso em análise, embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida
em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado
encontra-se  justificado,  uma  vez  que  além  da  reincidência,  houve  a
consideração  de  circunstância  judicial  negativa  (antecedentes)  para  a
exasperação  da  pena-base,  não  havendo  falar,  portanto,  em  afronta  ao
enunciado n. 269/STJ.
7.  Agravo  regimental  parcialmente  provido  para  conhecer  a  atenuante  da
confissão e compensá-la com a agravante da reincidência específica.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.279.202/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/05/2023, DJe de 29/05/2023, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.708 / SP

Número Registro: 2026/0132302-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15007535920228260567 23417430920258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA JOSE DE BRITO NOGUEIRA 
ADVOGADA : MARIA JOSÉ DE BRITO NOGUEIRA - SP442067
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE CARLOS DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA JOSÉ DE BRITO NOGUEIRA - SP442067
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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